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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 50ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos onze dias do mês de junho do ano de dois mil e doze, às 15:15 horas, na sala de reuniões do Gabinete da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, Defensor Público Geral ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO, Subdefensor Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, , e os conselheiros eleitos ROBERTO MARTINS, TÂNIA LOSINA, VLADIMIR KOENIG, MARCUS VINÍCIUS FRANCO, DYEGO AZEVEDO MAIA, e KÁTIA GOMES. Presente também o representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, DANIEL MELLO, a qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausências justificadas: a Corregedora Geral FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO e os Conselheiros MARCOS ASSAD e THAÍS VILHENA.  Após, o Defensor Público Geral abriu a sessão e deu as boas vindas aos Conselheiros, seguindo-se a sessão de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1)  Leitura e aprovação da ata anterior.  Foram aprovadas por unanimidade dos presentes as atas da 48ª e 49ª sessões ordinárias, realizadas respectivamente nos dias 19.05.12 e 28.05.12, ambas recebidas e conferidas previamente pelos Conselheiros. 
2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houveram correspondências recebidas. 
3) Requerimento dos Conselheiros. 
3.1) O Conselheiro Dyego Maia solicitou urgência no processo de alteração do Regimento Interno e solicitou a marcação de uma data para o julgamento do mesmo. O DPG esclareceu que deve haver a devolução do processo com relatório para que o mesmo possa determinar a inclusão na pauta. Sugeriu ainda que houvesse muita tranquilidade nesse processo, que houvesse ampla discussão para que o mesmo possa votado da melhor forma possível.  Que entende a urgência mas que deve ser seguido o trâmite previsto no Regimento Interno.

4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Não houve. 
5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve.  
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.  

6.1) A Secretária informou sobre um ofício da ADPEP solicitando a retirada de pauta e desistência da proposta do pedido de reconsideração da Resolução 95/12. Todos os conselheiros concordaram com a desistência.
6.2) O processo de nº 184/2012, de interesse do Defensor Público Leonardo Cabral, solicitando ajuda de custo em razão das remoções/promoções, será distribuído ao Conselheiro José Roberto Martins;

6.3) O processo de declaração de vagas nas defensorias de 2ª entrância para fins de promoção, protocolado sob o nº 185/2012 será distribuído por dependência ao DPG ;
6.4) O Processo de interesse do Defensor Raimundo Sérgio Espírito Santo, requerendo promoção para a entrância especial, protocolado sob o nº 186/2012, será distribuído, à Conselheira Tânia Losina. 
7) Assuntos gerais. O DPG, tendo em vista o processo 185/12, relativo a declaração de vagas nas defensorias de 2ª entrância para fins de remoção,  solicitou que referido processo fosse encaminhado em caráter de urgência ao NUPLAN para análise da viabilidade financeira e orçamentária da promoção e convocou sessão extraordinária para julgamento do mesmo.

8) Ordem do dia do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

8.1) Processo nº 167/11 – CSDP – proposta de instituição e disposição da atividade de instrutória interna no âmbito da DPPA. O Subdefensor Geral, relator do feito, leu seu voto manifestando-se favoravelmente pela edição de Resolução regulamentando a instrutoria no âmbito da DP.  Em seguida, o DPG convocou a Defensora Rossana Parente para defender a proposta, em nome da Diretora do Centro de Estudos que não pôde estar presente por questões de saúde em membro da família. Após, o Subdefensor leu a proposta de Resolução. Em discussão, foram levantadas duas propostas modificativas e uma inclusiva e uma supressiva ao projeto de Resolução sugerido. 
8.1.1) Primeira proposta inclusiva. O Conselheiro Vladimir Koenig sugeriu que fosse incluído na proposta que o público alvo fosse somente o interno, ou seja, os defensores, servidores e estagiários. O Conselheiro Marcus Franco questionou se o público seria fechado, ou seja, não haveria possibilidade de público externo. O Conselheiro Vladimir Koenig ponderou que o objetivo da instrutória era o aperfeiçoamento do público interno. Foi sugerida a inclusão do inciso IV no art. 1º , da seguinte forma:  

“Art. 1º ..............

............................

IV – Público Alvo: formado exclusivamente por defensores, servidores e/ou estagiários da Defensoria Pública;”

Por unanimidade dos conselheiros presentes, foi aprovada a emenda inclusiva na forma acima descrita.

8.1.2) Segunda proposta inclusiva. O Conselheiro Vladimir Koenig propôs que fosse incluído no anexo dispositivo relativo à inclusão de valoração as palestras realizadas. Sugeriu a valoração de 0,1 A CADA 3 PALESTRAS LIMITADA AO TOTAL DE 0,5. O DPG, por sua vez, sugeriu a valoração de 0,1 A CADA 5 PALESTRAS LIMITADA AO TOTAL DE 0,5.

Em votação, os conselheiros Kátia Gomes,   Vladimir Koenig, Marcus Franco, Tânia Losina, Roberto Martins e Luis Carlos Portela votaram pela valoração de 0,1 A CADA 3 PALESTRAS LIMITADA AO TOTAL DE 0,5. Os conselheiros Antonio Cardoso e Dyego Maia votaram pela valoração de 0,1 A CADA 5 PALESTRAS LIMITADA AO TOTAL DE 0,5.  Por maioria dos Conselheiros presentes (6x2), os conselheiros votaram a seguinte redação para o anexo I: “V – 0,1 A CADA 3 PALESTRAS LIMITADA AO TOTAL DE 0,5”

8.1.3) Primeira proposta modificativa. O Conselheiro Vladimir Koenig ponderou que 50 pessoas na palestra pode ser um número não razoável, considerando as atividades fins que não serão interrompidas, e a natureza da palestra que pode ter um público alvo especializado reduzido. O Conselheiro Vladimir Koenig sugeriu que o número fosse reduzido para 30. Todos os Conselheiros presentes, à unanimidade votaram por um público de 30 pessoas, ficando assim a redação do inciso III. “III – Palestrante: aquele que perante um público de mais de 30 (trinta) pessoas, faça uma exposição de assunto informativo, técnico ou científico, de seu conhecimento;”
8.1.4) Primeira proposta supressiva. O Conselheiro Marcus Franco sugeriu que fosse suprimido o parágrafo único do art. 9º, o qual assim dispõe: “Art. 9º O instrutor, professor ou palestrante será avaliado pelos participantes do evento por meio de instrumentos próprios fornecidos pela Defensoria Pública. Parágrafo único - O instrutor, professor ou palestrante que obtiver avaliação regular em duas atuações sucessivas ficará impossibilitado de exercer atividade até que comprove a participação em evento de atualização destinado à suprir sua deficiência ou apresente avaliação positiva em outro Órgão ou Entidade.”
O Conselheiro Marcus Franco ponderou que poderia haver uma publicidade negativa ao Defensor com a manutenção desse dispositivo. Que é a favor da avaliação, mas que a mesma não fique expressa em um documento, pois se a informação vazar pode ficar mal ao defensor palestrante. Que a preocupação é com o membro. Que caso a avaliação seja negativa, o Centro de Estudos não convoque mais esse palestrante. 
O Conselheiro Dyego Maia concordou com a preocupação do Conselheiro Marcus Franco com a imagem do defensor palestrante, por isso que deve ser criado mecanismo para que haja avaliação sem a publicidade. Que isso pode afastar os poucos defensores interessados em proferir palestras.  

O Conselheiro Vladimir Koenig ponderou que não é dada publicidade à avaliação. Que o Centro de Estudos irá comunicar ao palestrante sobre a avaliação e procurar que o mesmo faça cursos de aperfeiçoamento para melhor e que há está previsão na proposta de resolução.
O Defensor Geral ponderou sobre a importância da avaliação para as políticas públicas e privadas e que considera a avaliação importante para o curso. Que a previsão da avaliação não é para controle pessoal, mas para suprir a deficiência do evento. 

O Subdefensor ponderou que a avaliação é para evitar o subjetivismo, pois se trata de uma forma objetiva de avaliar. Que não considera uma punição ao defensor palestrante que tenha avaliação negativa.
O Conselheiro Vladimir Koenig completou que o Centro de Estudos poderia prever cursos para os instrutores. 
Por unanimidade dos conselheiros presentes, á exceção do Conselheiro Marcus Franco, foi rejeitada a emenda modificativa, mantendo-se o parágrafo único na forma acima descrita, reforçando que não deverá haver a publicidade da avaliação, conforme sugerido pela Conselheira Kátia Gomes.

Os Conselheiros presentes, por unanimidade, decidiram aprovar a Resolução CSDP 101 de 11 de junho de 2012 e deferiram sua imediata publicação no Diário Oficial do Estado e no site da Defensoria Pública, cuja redação final segue anexa a esta ata.  
Nada mais havendo a tratar, o Presidente em exercício agradeceu a presença de todos e parabenizou pela primeira sessão onde já foram discutidos importntes assuntos, e mandou encerrar, às 16:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela Presidente da Associação do Estado do Pará.
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